
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 888.241 - ES (2016/0074210-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : MARIA ERCILIA VIEIRA DA ROCHA ANDRADE 
AGRAVANTE : OLIMAR CHAGAS ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MARIA JEANNE VIEIRA 
ADVOGADOS : ANDRÉIA DADALTO  - ES008297 
   PAULO CEZAR AMÂNCIO DA SILVA JUNIOR  - ES018465 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO - 
IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.

1. A previsão expressa de regularização de vícios processuais 
graves, disposta no art. 1.029, § 3º, do CPC/2015, não se aplica 
aos recursos interpostos antes do início da vigência do NCPC, 
em observância ao princípio do tempus regit actum consagrado 
pelos Enunciados Administrativos nº 2/STJ e 5/STJ. Precedentes.

2. O STJ, ao interpretar o disposto no art. 932, parágrafo único, 
do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 
do CPC/2015), firmou o entendimento de que este dispositivo só 
se aplica para os casos de regularização de vício estritamente 
formal, não se prestando para complementar a fundamentação 
de recurso interposto. Precedentes.

3. Razões do agravo que não impugnaram todos os 
fundamentos da decisão de admissibilidade, violando o princípio 
da dialeticidade, o que autorizou o não conhecimento do agravo 
em recurso especial, nos termos do art. 544, §4º, I, do CPC/73 
(art. 932, III, do CPC/2015). 

4. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial caracteriza indevida inovação 
recursal, não tendo o condão de infirmar o não conhecimento do 
agravo, em face da preclusão consumativa.

5. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de abril de 2017 (Data do Julgamento)
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MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 888.241 - ES (2016/0074210-8)
  

AGRAVANTE : MARIA ERCILIA VIEIRA DA ROCHA ANDRADE 
AGRAVANTE : OLIMAR CHAGAS ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MARIA JEANNE VIEIRA 
ADVOGADOS : ANDRÉIA DADALTO  - ES008297 
   PAULO CEZAR AMÂNCIO DA SILVA JUNIOR  - ES018465 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por Maria Ercilia Vieira da Rocha 

Andrade e Outro em face da decisão monocrática (fls. 180/181, e-STJ), da lavra da 

Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial ante a ausência 

de impugnação a todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 

Irresignados, os insurgentes interpõem agravo interno (fls. 189/192, e-STJ) 

aduzindo, em síntese: i) ao infirmarem a incidência da Súmula 7/STJ e 735/STF, 

sustentaram, indiretamente, pela inaplicabilidade da Súmula 83/STJ; ii) exigir o ataque 

específico aos fundamentos da decisão agravada impede o STJ de apreciar uma tese 

que tem respaldo em sua própria jurisprudência, fazendo prevalecer, indevidamente, a 

forma sobre o conteúdo; iii) o art. 1.029, § 3º, do NCPC prevê a possibilidade do STJ 

desconsiderar vício formal de recurso, em atenção ao princípio da primazia da decisão 

de mérito; iv) inaplicável a Súmula 83/STJ, porquanto sua pretensão recursal encontra 

amparo no entendimento do STJ, conforme precedentes colacionados na petição do 

apelo nobre. 

Sem impugnação.   

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 888.241 - ES (2016/0074210-8)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO - 
IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.

1. A previsão expressa de regularização de vícios processuais 
graves, disposta no art. 1.029, § 3º, do CPC/2015, não se aplica 
aos recursos interpostos antes do início da vigência do NCPC, 
em observância ao princípio do tempus regit actum consagrado 
pelos Enunciados Administrativos nº 2/STJ e 5/STJ. Precedentes.

2. O STJ, ao interpretar o disposto no art. 932, parágrafo único, 
do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 
do CPC/2015), firmou o entendimento de que este dispositivo só 
se aplica para os casos de regularização de vício estritamente 
formal, não se prestando para complementar a fundamentação 
de recurso interposto. Precedentes.

3. Razões do agravo que não impugnaram todos os 
fundamentos da decisão de admissibilidade, violando o princípio 
da dialeticidade, o que autorizou o não conhecimento do agravo 
em recurso especial, nos termos do art. 544, §4º, I, do CPC/73 
(art. 932, III, do CPC/2015). 

4. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial caracteriza indevida inovação 
recursal, não tendo o condão de infirmar o não conhecimento do 
agravo, em face da preclusão consumativa.

5. Agravo interno desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pelo agravante são incapazes de derruir a fundamentação expedida no decisum 

monocrático.

1. Inicialmente, importante salientar que a previsão expressa de 

regularização de vícios processuais graves, disposta no art. 1.029, § 3º, do CPC/2015, 

não se aplica aos recursos interpostos antes do início da vigência do NCPC, em 

observância ao princípio do tempus regit actum consagrado pelos Enunciados 

Administrativos nº 2/STJ e 5/STJ. 

A propósito:
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PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA  DE  IDENTIDADE ENTRE OS 
ADVOGADOS INDICADOS NA PETIÇÃO E O TITULAR DA ASSINATURA 
DIGITAL INFORMADA. DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO STJ 
1/2010. TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. SÚMULA   115/STJ.   PETIÇÃO   TIDA  POR  INEXISTENTE.  
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR  DO  VÍCIO.  DESCABIMENTO.  
PROCESSO ANTERIOR A ENTRADA EM VIGOR  DO  NOVO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS DESTA 
CORTE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
[...]
4. Embora o novo Código de Processo Civil contenha previsão expressa 
de   possibilidade   de  regularização  de  vícios  processuais  não 
considerados  graves - art. 932, parágrafo único, art. 1029, § 3º, e art.  
76  -  sua  eventual  aplicação  está  restrita  aos  recursos interpostos 
contra decisões publicadas após o início de sua vigência (18/03/2016),   
em  observância  ao  princípio  tempus  regit  actum consagrado pelos 
Enunciados administrativos STJ, n. 2 e 5.
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 684.634/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

Ademais, esta Corte, ao interpretar o previsto no art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do CPC/2015), firmou o 

entendimento de que este dispositivo só se aplica para os casos de regularização de 

vício estritamente formal, não se prestando para complementar a fundamentação de 

recurso interposto, tal como pretendem os insurgentes. 

Ilustrativamente: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.   PRAZO   DO  ART.  932,  
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
[...]
3.  O prazo referido no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 há de ser 
oferecido para o recorrente sanar vício de natureza estritamente formal,  
sendo  diversa  a  hipótese  dos  autos, em que pretendia a agravante  a 
concessão de lapso para complementar a fundamentação do seu  
recurso,  que não impugnou especificamente todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o apelo nobre.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 692.495/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 18/08/2016)

2. Com efeito, a decisão do Tribunal a quo deixou de admitir o recurso 
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especial, sob os seguintes fundamentos: a) o exame da violação do art. 273, § 2º, do 

CPC/73 encontra óbice na Súmula 7/STJ; b) não cabe recurso especial contra acórdão 

proferido em sede liminar, nos termos da Súmula 735/STF; c) incidência da Súmula 

83/STJ ao dissídio jurisprudencial. 

Em suas razões de agravo em recurso especial (fls. 168/173, e-STJ), os 

insurgentes limitaram-se a alegar, em síntese: i) ser inaplicável a Súmula 7/STJ, pois 

não buscam o reexame de provas, mas sim sua valoração; ii) não pretendem a mera 

análise de deferimento de medida liminar, mas apenas discutir a legalidade da decisão 

quanto à interpretação do art. 273, §2º, do CPC/1973, motivo pelo qual não se aplica a 

Súmula 735/STF. 

Dessa forma, não cuidaram de atacar a incidência da Súmula 83/STJ.

Com efeito, para infirmar a aplicação da aludida súmula, deve a parte 

demonstrar que o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com o entendimento 

do STJ, o que não foi feito no presente caso. 

O agravo em recurso especial no qual restam inafastados os fundamentos 

que levaram à inadmissão do recurso não deve ser conhecido, nos termos do artigo 

932, III, do Novo Código de Processo Civil (art. 544, §4º, I, do CPC/1973), que assim 

dispõe, in verbis: 

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

É dever da parte agravante (à luz do princípio da dialeticidade) demonstrar o 

desacerto do magistrado ao fundamentar a decisão impugnada, atacando 

especificamente e em sua totalidade o seu conteúdo, nos termos do art. 544, §4º, I, do 

CPC/1973 (art. 932, III, do NCPC), o que não ocorreu na espécie, uma vez que as 

razões apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não 

impugnam todos os fundamentos do julgado. 

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES  DO  AGRAVO  QUE  NÃO  IMPUGNAM,  
ESPECIFICAMENTE,  TODOS  OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 544, §  4º,  I, DO CPC/73 
(ART. 932, III, CPC/2015) E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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I.  Trata-se  de Agravo Regimental, interposto em 29/02/2016, contra 
decisão monocrática, publicada em 24/02/2016.
II.   Incumbe  ao  agravante  infirmar,  especificamente,  todos  os 
fundamentos   da   decisão   que   inadmitiu   o  Recurso  Especial, 
demonstrando  o  seu desacerto, de modo a justificar o processamento 
do  apelo nobre, sob pena de não ser conhecido o Agravo (art. 544, § 4º,  
I,  do  CPC/73).  Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel.  
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; 
EDcl  no  AREsp  741.509/SP,  Rel.  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA, 
PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 16/09/2015; AgRg no AREsp 643.218/PR, 
Rel. Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 27/08/2015; EDcl  no AREsp 687.741/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA,  DJe  de  27/05/2015; AgRg no AREsp 
450.558/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 24/02/2014.
III.  No  caso,  por  simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo  
em  Recurso  Especial  verifica-se  a ausência de impugnação específica  
dos fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial,  o 
que atrai a aplicação do disposto no art. 544, § 4º, I, do  CPC/73  -  
vigente  à  época  da  interposição do recurso -, que faculta   ao   Relator  
 "não   conhecer  do  agravo  manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da  decisão  agravada",  
bem  como do teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por 
analogia.
IV.  De  igual modo, o novo CPC dispõe que "incumbe ao relator (...) não  
conhecer  de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida" (art.
932, III, CPC/2015).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 834.978/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO ADMITIU 
O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO CPC. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O ATAQUE ESPECÍFICO 
AOS FUNDAMENTOS. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA AGRAVADA.
1. Os embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir a causa 
devidamente decidida podem ser recebidos como agravo regimental, em 
conformidade com o princípio da fungibilidade recursal e economia 
processual.
2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a 
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no 
art. 544, § 4º, inc. I, do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente.
3. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à 
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo, infirmar 
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especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para 
negar seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações genéricas de 
não aplicabilidade do óbice invocado.
Precedentes.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual 
se nega provimento.
(EDcl no AREsp 687.741/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015)

3. Os insurgentes, em sua petição de agravo interno, impugnam, 

tardiamente, a incidência da Súmula 83/STJ, o que caracteriza indevida inovação 

recursal, não tendo o condão de infirmar o não conhecimento do agravo, em face da 

preclusão consumativa.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
QUINTOS/DÉCIMOS. CONVERSÃO EM VPNI. LEI 9.527/1997. 
REAJUSTAMENTO. LEIS 10.475/2002, 10.994/2004, 11.416/2006 E 
12.774/2012. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4º, 
I, DO CPC. PRECEDENTES. IMPUGNAÇÃO TARDIA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
[...]
3. "A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), 
além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de 
afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a 
ocorrência de preclusão consumativa." (AgRg no AREsp 232.128/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2013, 
DJe 23/04/2013) 4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 805.799/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016)

4. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0074210-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 888.241 / ES

Números Origem:  00266635220148080048  266635220148080048

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ERCILIA VIEIRA DA ROCHA ANDRADE 
AGRAVANTE : OLIMAR CHAGAS ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MARIA JEANNE VIEIRA 
ADVOGADOS : ANDRÉIA DADALTO  - ES008297 

 PAULO CEZAR AMÂNCIO DA SILVA JUNIOR  - ES018465 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse - Imissão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ERCILIA VIEIRA DA ROCHA ANDRADE 
AGRAVANTE : OLIMAR CHAGAS ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MARIA JEANNE VIEIRA 
ADVOGADOS : ANDRÉIA DADALTO  - ES008297 

 PAULO CEZAR AMÂNCIO DA SILVA JUNIOR  - ES018465 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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